[image: ]
Parecer Jurídico – Assessoria Jurídica
Ao Prefeito Municipal, Departamento de Compras e Licitações, Agente de Contratação, Comissão de Contratação e respectivos suplentes do Município de David Canabarro / RS.
Inexigibilidade de Licitação.
Objeto: Contratação de locação de imóvel, que se destina exclusivamente a fixação da base do SAMU, com toda a estrutura física exigida para tal finalidade. 
I- RELATÓRIO.
Trata-se de parecer jurídico em processo de inexigibilidade de licitação para contratação do objeto epigrafado, solicitado pelos destinatários identificados anteriormente, para fins de contratação de locação de imóvel, que se destina exclusivamente a fixação da base do SAMU, com toda a estrutura física exigida para tal finalidade.
As justificativas e demais peculiaridades a respeito da necessidade de contratação estão presentes no Documento de Formalização da Demanda oriundo da Secretaria Municipal requisitante.
É o breve relatório. Em seguida, exara-se o opinativo.
II- ANÁLISE JURÍDICA.
O exame desta assessoria jurídica se dá nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica, financeira ou orçamentária, considerando a delimitação legal de competência desta assessoria, com teor elucidativo não vinculativo da autoridade competente.
Sublinhe-se que a presente apreciação se restringe ao atendimento das exigências legais do processo de contratação em tela. 
Em análise processual, verifica-se que o ordenador de despesa autorizou a abertura do respectivo processo administrativo. O objeto a ser contratado ainda não está de acordo com o Plano de Contratações Anual, eis que o mesmo está em elaboração. Entretanto, por não ser documento de cunho obrigatório para as compras e licitações da Administração, não há óbice no prosseguimento do feito.
Atendendo às exigências legais, foi juntado aos autos o documento de formalização da demanda e demais documentos necessários a justificar a inexigibilidade. 
No que se refere a existência de recursos orçamentários para fazer face à despesa do presente objeto, bem como prova de que a ação foi adequada a Lei Orçamentária Anual e compatível com Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, foram juntados os relatórios orçamentários que demonstram a existência de dotação específica para o empenho da despesa. 
A minuta de contrato foi analisada em consonância com a Lei nº 14.133/2021, sendo que a mesma se apresenta adequada ao formato de contratação.
A orçamentação foi efetuada nos termos do previsto nos artigos 23 e 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que a contratada demonstrou que os valores se apresentam condizentes com os de mercado. 
Constam, também, no processo, os documentos de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e social, comprovando que a futura contratada preenche os requisitos mínimos de habilitação para contratar com a administração pública. 
A inexigibilidade de licitação está prevista no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, sendo aplicável quando houver inviabilidade de competição, em especial nas hipóteses elencadas nos incisos do referido artigo.
Para o caso em análise, é relevante destacar o inciso V do art. 74:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
 [...]
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

Diferentemente da legislação anterior (Lei nº 8.666/93), que tratava a locação de imóvel como hipótese de dispensa de licitação, a Nova Lei de Licitações enquadra essa situação como caso de inexigibilidade, reconhecendo a inviabilidade de competição quando as características específicas do imóvel o tornam o único adequado para atender às necessidades da Administração.
No caso em análise, a Administração pretende locar imóvel para instalação da base do SAMU, serviço essencial de atendimento de urgência e emergência, que demanda condições específicas para seu funcionamento adequado.
Conforme informações apresentadas, o imóvel escolhido apresenta características que o tornam adequado para a finalidade pretendida:

1. Estrutura física específica: O imóvel já possui toda a estrutura física exigida para o funcionamento da base do SAMU;
2.	Localização estratégica: Situado na região central do município de David Canabarro e próximo ao Hospital São José, o que é fundamental para o rápido atendimento e deslocamento das ambulâncias;
3.	Condições técnicas: O imóvel oferece toda a estrutura técnica exigida para o funcionamento do serviço.

Essas características específicas justificam a inexigibilidade de licitação, desde que devidamente comprovadas no processo administrativo.
Diante do exposto, considerando as informações apresentadas, entendo que a contratação direta por inexigibilidade de licitação para locação de imóvel destinado à base do SAMU no município de David Canabarro é juridicamente viável, com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021.

III- CONCLUSÃO.
Diante do exposto, considerando a peculiaridade da contratação e a presença dos requisitos legais, estando o processo de acordo com os permissivos legais, esta Assessoria manifesta-se pela aprovação da contratação direta caracterizada pela inexigibilidade de licitação, nada tendo a opor quanto a contratação vez que atendem os requisitos exigidos pela lei de licitações.
Não mais havendo a analisar, devolvam-se os autos ao órgão consulente, para conhecimento e adoção das medidas pertinentes.

David Canabarro – RS, 25 de abril de 2025.
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